
NOTA PÚBLICA

SOBRE A PROPOSTA DE ORGANIZAÇÃO DO SEMINÁRIO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA NA
RETOMADA GRADATIVA E SEGURA DAS ATIVIDADES ESCOLARES NO CONTEXTO DE PANDEMIA

Cuiabá, 28 de junho de 2021

O GTIE/PSE/MT - Grupo de Trabalho Intersetorial Estadual do Programa Saúde na Escola do estado de Mato
Grosso, constituído por representantes da SES, SEDUC e SETASC, ratifica nesta nota o seu posicionamento diante
da crise sanitária imposta pelo novo coronavírus, SARSCOV-2, na percepção dos impactos da pandemia e seus
efeitos devastadores, considerando a evolução da COVID-19, especialmente no estado de Mato Grosso e seus
municípios, apresentando nesta nota de esclarecimento as suas observações de consenso.

Nesse sentido, como destaques principais, compreendemos que há uma necessidade urgente de manutenção de
diálogo entre as mais diversas políticas públicas e instituições, bem como da promoção da participação popular,
visando uma gestão participativa como um dos pontos cruciais desse processo.

Portanto, o GTIE/PSE/MT vem a público manifestar-se ponderando que:

1. o momento pede cautela e responsabilidade, mas também articulações e atitudes coordenadas e integradas;
2. há uma necessidade urgente de diálogo e planejamento integrado, visando um retorno gradativo e seguro;
3. a autonomia federativa é uma diretriz fundamental para a gestão da crise e que deve sempre ser respeitada;
4. há diversas realidades distintas encontradas nos territórios e isso pressupõe e reforça a orientação para uma

gestão local dos riscos, a partir de análise das necessidades e capacidades loco-regionais;
5. o estado tem um papel crucial e estratégico, pois coordena diversas ações e movimentos das macro políticas;
6. a vigilância é a autoridade sanitária competente para definir parâmetros, orientar protocolos e referenciar planos;
7. as tomadas de decisão devam sempre estar sustentadas pela ciência e suas melhores evidências;
8. a suspensão ou retorno das atividades presenciais devem ser decididas pelas autoridades sanitárias competentes

e avaliadas em conjunto, de forma transparente, democrática e corresponsável;
9. as medidas de promoção da saúde e prevenção à COVID-19 sejam planejadas e realizadas de forma intersetorial

e integrada, com efetiva participação popular;
10. todas as medidas previstas nos protocolos sanitários sejam rigorosamente observadas e cumpridas, tornando-se

verdadeiramente efetivas;
11. as condições de biossegurança de toda a comunidade escolar sejam atendidas no âmbito do território de

corresponsabilidade, incluindo nos contextos de monitoramento e avaliação da situação-saúde, os
deslocamentos e o transporte entre residências-escolas-residências;

12. significativos impactos biopsicossociais continuarão exigindo resposta intersetoriais integradas e coordenadas,
como enfrentamento à insegurança alimentar, ao atraso no desenvolvimento e à elevação dos índices de baixa
frequência e evasão escolar;

13. a recuperação da aprendizagem deverá ser pautada como política contínua para mitigar os prejuízos;
14. a tecnologia deve ser incluída como aliada constante dessa retomada e do futuro das relações pedagógicas e das

aprendizagens.
15. o momento exige investimento  na comunicação e no fortalecimento da relação família-escola;
16. provavelmente os protocolos de segurança sanitária sejam mantidos, seguidos e implementados, por um período

de médio a longo prazo, mesmo num possível cenário ideal de avanço significativo da cobertura vacinal.



Este seminário tem como finalidade promover
o diálogo intersetorial, numa perspectiva de
planejamento, visando a retomada gradativa e segura
das atividades escolares presenciais. Tem sobretudo o
intuito de valorizar os esforços coletivos na tentativa
de transpor os problemas sociais que foram agravados
pela pandemia. Para tanto, buscou-se articular o
compartilhamento de experiências municipais nesse
processo de planejamento, visando buscar referências
bem-sucedidas para uma retomada gradativa e segura.

Destacam-se aqui como um dos objetivos deste
seminário, contextualizar a evolução e monitoramento
da COVID-19 no estado de Mato Grosso considerando
os movimentos das políticas públicas na busca de
contrapor e ou mitigar os terríveis impactos da
pandemia nas diversas esferas de vida das pessoas,
especialmente na saúde e educação dos
mato-grossenses.

Nesse sentido, o Seminário não se propõe ou
tem interesse em trabalhar minúcias conceituais ou se
ater a detalhes dos processos de trabalho necessários
para uma construção cooperativa de sucesso, muito
menos esgotar qualquer temática relacionada ou sequer
consensuar uma posição favorável ou contrária ao
retorno das atividades escolares.

Registra-se então, que a nossa intenção neste
evento não é dizer se nem quando devemos retomar as
atividades escolares presenciais, mas sim sensibilizar e
propor uma reflexão sobre a necessidade urgente de
diálogo e planejamento intra e intersetorial
considerando a corresponsabilidade, a participação
popular e o envolvimento essencial das áreas da Saúde,
da Educação e da Assistência Social.

Para tanto, essa cooperação é crucial no
processo, especialmente entre as pessoas e instituições
que atuam direta ou indiretamente com a Educação
Básica no âmbito local, pois para garantir uma
consistência e integração dos diversos esforços frente
ao cenário inédito, existe a necessidade de
contextualização das ações no nível da escola com a
efetiva participação da comunidade escolar, que não
deve ficar à margem do processo.

Assim, estabelecer diretrizes e protocolos
claros, assegurar amplo engajamento dos atores
envolvidos e observar o grau de discricionariedade no
processo de tomada de decisões, seriam algumas das
estratégias fundamentais desse processo de construção
coletiva.

Ressalta-se ainda a pertinência de se manter
um olhar ampliado sobre a integralidade e questões
intramuros, como a reorganização do calendário
escolar e provável necessidade de avaliação
diagnóstica sobre a recuperação da aprendizagem, bem

como de se investir na qualidade de comunicação com
as famílias dos estudantes.

Compreendemos que a rede de atenção em
saúde e o cuidado biopsicossocial ficarão em pauta não
apenas em razão de demandas pontuais. O contexto da
pandemia criou um cenário emergencial e
completamente novo, que deixará marcas a médio e
longo prazos e exigirá cuidados inéditos, orientações
para a saúde e o bem-estar social, com destaque para a
cooperação que terá um papel preponderante na
tomada de decisão.


